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RESUMO 

Contexto: A incorporação da inteligência artificial (IA) nos sistemas públicos de saúde tem ampliado 
seu papel na gestão, no planejamento e na tomada de decisão, configurando novos modos de governo 
do cuidado. Objetivo: Analisar criticamente a produção científica e documental sobre o uso da 
inteligência artificial na gestão em saúde, enfatizando suas implicações éticas, organizacionais e 
territoriais nos sistemas públicos. Métodos: Revisão narrativa crítica, de abordagem qualitativa, 
fundamentada na triangulação de dados provenientes da literatura científica, de documentos 
normativos e de estudos empíricos secundários, com análise temática. Resultados: Emergiram quatro 
eixos analíticos: (1) IA como tecnologia de apoio à decisão; (2) reorganização do trabalho e da gestão; 
(3) implicações éticas e sociais da gestão algorítmica; e (4) desafios de governança e regulação nos 
territórios. Conclusão: A IA pode qualificar a gestão do cuidado desde que sua incorporação seja 
eticamente regulada, transparente e sensível às desigualdades territoriais, em consonância com os 
princípios do SUS. 
 

Palavras-chave: Inteligência Artificial. Gestão em Saúde. Território. Governança. Sistema Único de 
Saúde. 
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ABSTRACT 

Background: The incorporation of artificial intelligence (AI) into public health systems has expanded 
its role in management, planning, and decision-making, shaping new modes of governing care. 
Objective: To critically analyze scientific and policy literature on the use of AI in health management, 
emphasizing ethical, organizational, and territorial implications in public health systems. Methods: A 
critical narrative review with a qualitative approach, based on data triangulation from scientific 
literature, policy documents, and secondary empirical studies, using thematic analysis. Results: Four 
analytical axes emerged: (1) AI as a decision-support technology; (2) reconfiguration of health work 
and management; (3) ethical and social implications of algorithmic management; and (4) governance 
and regulatory challenges in territorial contexts. Conclusion: AI may enhance care management if 
framed by ethical governance, state regulation, algorithmic transparency, and sensitivity to territorial 
inequalities, aligned with SUS principles. 
 

Keywords: Artificial Intelligence. Health Management. Territory. Governance. Unified Health 
System. 
 

RESUMEN 

Contexto: La incorporación de la inteligencia artificial (IA) en los sistemas de salud pública ha 
ampliado su papel en la gestión, planificación y toma de decisiones, configurando nuevos modos de 
gobernanza asistencial. Objetivo: Analizar críticamente la producción científica y documental sobre el 
uso de la inteligencia artificial en la gestión sanitaria, enfatizando sus implicaciones éticas, 
organizativas y territoriales en los sistemas públicos. Métodos: Revisión narrativa crítica, con un 
enfoque cualitativo, basada en la triangulación de datos de la literatura científica, documentos 
normativos y estudios empíricos secundarios, con análisis temático. Resultados: Surgieron cuatro ejes 
analíticos: (1) IA como tecnología de apoyo a la decisión; (2) reorganización del trabajo y la gestión; 
(3) implicaciones éticas y sociales de la gestión algorítmica; y (4) desafíos de gobernanza y regulación 
en los territorios. Conclusión: La IA puede cualificar la gestión de cuidados siempre que su 
incorporación esté éticamente regulada, sea transparente y sensible a las desigualdades territoriales, en 
línea con los principios de la SUS.  
 

Palabras clave: Inteligencia Artificial. Gestión Sanitária. Território. Gobernanza. Sistema Sanitario 
Unificado. 
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1 INTRODUÇÃO 

A incorporação acelerada da inteligência artificial (IA) nos sistemas de saúde tem sido 

apresentada, no discurso técnico-político contemporâneo, como estratégia central para o aumento da 

eficiência, da racionalização de recursos e do aprimoramento da tomada de decisão clínica e gerencial 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021; Kitchin, 2014; Nutbeam; Milat, 2024; Olawadde et al., 

2023). 

No contexto dos sistemas públicos de saúde, particularmente em países marcados por profundas 

desigualdades sociais, como o Brasil, a adoção de tecnologias baseadas em IA extrapola o campo da 

inovação tecnológica e insere-se no debate sobre políticas públicas, organização do trabalho em saúde 

e governança democrática (Giovanella et al., 2018; Paim, 2019; Rodrigues et al., 2025). 

Na Saúde Coletiva, a discussão sobre tecnologias em saúde enfatiza que estas não são neutras, 

mas socialmente produzidas, incorporando racionalidades políticas, econômicas e ideológicas que 

moldam práticas e decisões institucionais, inclusive no interior do Estado e de seus dispositivos de 

regulação (Merhy, 2014; Foucault, 2008; Antunes, 2018). 

Assim, a IA, enquanto tecnologia sociotécnica, passa a operar como dispositivo de gestão, 

influenciando processos de priorização, classificação de riscos, alocação de recursos e monitoramento 

de populações, aproximando-se do debate sobre biopolítica e governamentalidade (Foucault, 2008; 

Rose, 2013; Benjamin, 2019). 

Apesar do crescimento expressivo da literatura sobre aplicações da IA na saúde, persiste uma 

lacuna de análises críticas que articulem sua incorporação aos princípios do Sistema Único de Saúde 

(SUS), à organização do trabalho e às implicações ético-políticas da gestão algorítmica, sobretudo em 

contextos de desigualdade estrutural (Morley et al., 2020; O’neil, 2016; Rodrigues et al., 2025). 

A literatura recente da Saúde Coletiva brasileira tem enfatizado que a incorporação da 

inteligência artificial e da saúde digital não pode ser analisada dissociada dos territórios onde o cuidado 

é produzido. As tecnologias digitais e os sistemas baseados em IA operam como mediadores entre 

políticas nacionais, gestão local e práticas cotidianas da Atenção Primária à Saúde, produzindo efeitos 

diferenciados conforme condições territoriais, infraestrutura, letramento digital e capacidade 

institucional (Lopes Júnior et al., 2025). 

Diante desse cenário, este artigo tem como objetivo analisar criticamente a produção científica 

e documental sobre inteligência artificial aplicada à gestão em saúde, discutindo suas implicações para 

a organização do trabalho, a tomada de decisão e a governança dos sistemas públicos de saúde, à luz 

do referencial da Saúde Coletiva. 
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2 METODOLOGIA 

Trata-se de uma revisão narrativa crítica, de abordagem qualitativa, orientada pelos 

pressupostos da Saúde Coletiva e fundamentada na triangulação de dados teóricos, empíricos 

secundários e normativos, estratégia amplamente empregada em estudos qualitativos para ampliar a 

consistência analítica e a profundidade interpretativa dos fenômenos complexos em saúde (Denzin; 

Lincoln, 2018; Minayo, 2014). 

A construção do corpus analítico ocorreu em três etapas complementares. Na primeira etapa, 

realizou-se uma busca sistematizada, ainda que não exaustiva, de artigos científicos nas bases de dados 

Scielo, Pubmed/Medline, Web of Science e Scopus, selecionadas por sua relevância para a produção 

científica em Saúde Coletiva, saúde pública e saúde digital. Foram utilizados descritores em português, 

inglês e espanhol, combinados por operadores booleanos, incluindo: “inteligência artificial”, “saúde 

digital”, “gestão em saúde”, “health management”, “artificial intelligence”, “public health” e “health 

systems”. Foram priorizados estudos publicados entre 2020 e 2025, período marcado pela 

intensificação do uso de tecnologias digitais e de sistemas baseados em IA nos sistemas de saúde, 

especialmente após a pandemia de COVID-19. 

Na segunda etapa, procedeu-se à análise de documentos normativos e institucionais produzidos 

por organismos internacionais e instâncias governamentais, tais como relatórios da Organização 

Mundial da Saúde e documentos estratégicos sobre saúde digital e governança da inteligência artificial. 

Esses materiais foram incorporados ao corpus por expressarem diretrizes políticas, éticas e regulatórias 

que orientam a adoção da IA na gestão dos sistemas públicos de saúde. 

A terceira etapa consistiu na seleção intencional e analítica dos artigos que compõem o Quadro 

1, os quais foram escolhidos por sua aderência temática ao objetivo do estudo e por contemplarem 

diferentes dimensões da relação entre inteligência artificial, gestão em saúde, organização do trabalho, 

governança e território. O conjunto final incluiu revisões narrativas e de escopo, estudos empíricos 

quantitativos e qualitativos, análises comparativas internacionais, protocolos de pesquisa e ensaios 

teórico-críticos. Destaca-se que a inclusão do artigo “Entre algoritmos e territórios” fundamentou-se 

em sua contribuição específica para a compreensão da saúde digital e da inteligência artificial a partir 

da perspectiva da territorialização do cuidado na Atenção Primária à Saúde. 

Os artigos selecionados foram submetidos a leitura integral e análise temática, com 

identificação de núcleos de sentido recorrentes, posteriormente organizados em eixos analíticos. Esses 

eixos estruturaram a apresentação dos resultados e orientaram a discussão crítica, permitindo articular 

evidências empíricas, referenciais teóricos clássicos e contribuições contemporâneas da literatura 

nacional e internacional. A triangulação entre fontes científicas, documentos normativos e análises 

teóricas possibilitou compreender a inteligência artificial não apenas como ferramenta tecnológica, 
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mas como dispositivo sociopolítico que incide sobre a gestão, o trabalho e a produção do cuidado nos 

sistemas públicos de saúde. 

 

3 RESULTADOS 

A análise dos artigos científicos e documentos normativos permitiu identificar quatro eixos 

analíticos centrais relacionados à incorporação da inteligência artificial na gestão em saúde. 

O primeiro eixo refere-se ao uso da IA como ferramenta de apoio à decisão na gestão e no 

planejamento em saúde, com aplicações em vigilância epidemiológica, modelagem preditiva, 

estratificação de riscos e análise de prontuários eletrônicos (Chen et al., 2023; Nutbeam; Milat, 2024; 

Olawadde et al., 2023). 

O segundo eixo evidencia impactos da IA na organização do trabalho em saúde, com 

redefinição de processos, intensificação do controle gerencial e exigência de novas competências 

digitais, conforme observado em estudos comparativos e análises de implementação no SUS (Merhy, 

2014; Antunes, 2018; Rodrigues et al., 2025; Delgado Orrillo et al., 2025). 

O terceiro eixo diz respeito às implicações éticas e sociais da gestão algorítmica, incluindo 

vieses algorítmicos, opacidade decisória e potencial reprodução de desigualdades sociais, raciais e 

territoriais (Benjamin, 2019; O’neil, 2016; Morley et al., 2020; Jungwirth; Haluza, 2023). 

O quarto eixo aborda os desafios de governança e regulação da inteligência artificial nos 

sistemas públicos de saúde, destacando a defasagem entre inovação tecnológica e capacidade 

regulatória do Estado, bem como a necessidade de transparência, controle social e marcos éticos 

(WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021; Floridi et al., 2018; Marques et al., 2025). 

 

Tabela 1 – Síntese dos artigos analisados 

Ano Autor(es) Título Principais resultados Conclusões 

     

2025 

Delgado Orrillo, Y. 
A.; Santos, R. C.; 
Dantas, E. S. B.; 
Caceres, F. H. R. 

Percepção de 
gestores públicos de 

saúde sobre a 
transformação digital 

do SUS: estudo de 
caso 

Gestores reportam adoção de 
prontuários eletrônicos, 
sistemas de informação, 

telessaúde, aplicativos, IA e 
painéis; indução por políticas 

ministeriais e iniciativas 
locais. 

Transformação digital é 
heterogênea; requer 

governança, capacidade 
técnica, integração e 

regulação para reduzir 
fragmentação e 
desigualdades. 

2024 
Rodrigues, P. L. F. 

et al. 

Organização do 
trabalho em saúde e 
as transformações 

digitais: uma 
perspectiva 

comparada entre 
Brasil e Portugal 

Convergências regulatórias e 
diferenças na 

institucionalização e uso de 
IA (Portugal: 

vigilância/teletriagem; Brasil: 
Secretaria de Saúde Digital e 

UBS Digital). 

Transformação digital 
democrática demanda 

literacia digital, 
sustentabilidade institucional 

e fortalecimento de 
capacidades estatais. 

2025 

Marques, C. P.; 
Souza, L. V. C. C.; 

Coltri, M. V.; 
Franco, A. 

Inteligência artificial 
a serviço da saúde: 

desafios éticos e 
legais na gestão de 
dados de pacientes 

com Alzheimer 

Revisão integrativa evidencia 
potencial da IA para 

diagnóstico precoce e 
acompanhamento, com 
ênfase em privacidade e 

proteção de dados. 

IA deve auxiliar e não 
substituir decisão clínica; são 

necessários marcos éticos-
legais e validação de 

tecnologias. 
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2024 
Nutbeam, D.; 
Milat, A. J. 

Artificial intelligence 
and public health: 

prospects, hype and 
challenges 

Revisão seletiva aponta 
aplicações em comunicação, 

chatbots, vigilância e 
predição; evidencia estágio 

inicial e riscos de 
desinformação e inequidades. 

Potencial depende de 
pesquisa, regulação ética e 
prevenção de ampliação de 

desigualdades. 

2023 
Olawade, D. B. et 

al. 

Using artificial 
intelligence to 
improve public 

health: a narrative 
review 

Revisão narrativa identifica 
usos em vigilância, análise de 

dados, sistemas de apoio e 
automação; destaca barreiras 

de dados, infraestrutura e 
competências. 

IA deve ser implementada 
com governança, equidade e 
transparência para maximizar 
benefícios em saúde pública. 

2022 

Maita-Cruz, Y. M.; 
Flores-Sotelo, W. 
S.; Maita-Cruz, Y. 

A.; Cotrina-Aliaga, 
J. C. 

Inteligencia artificial 
en la gestión pública 

en tiempos de 
Covid-19 

Revisão/ensaio discute IA 
como suporte à gestão 

pública e resposta à Covid-
19, com foco em dados e 

tomada de decisão. 

Recomenda fortalecimento 
de capacidades institucionais, 
regulação e uso responsável 

de IA em crises. 

2023 
Delpino, F. M. et 

al. 

Emergency 
department use and 

Artificial 
Intelligence in 

Pelotas: design and 
baseline results 

Apresenta protocolo e 
resultados basais para prever 

demanda de 
urgência/emergência com 

algoritmos de aprendizado de 
máquina. 

Modelos preditivos podem 
apoiar planejamento e 

alocação, exigindo qualidade 
de dados e validação 

contínua. 

2023 
Jungwirth, D.; 

Haluza, D. 

Artificial 
Intelligence and 

Public Health: An 
Exploratory Study 

Explora uso de modelos 
generativos; identifica 
produção de conteúdo 

plausível e risco de 
referências inexistentes. 

Uso científico requer 
transparência, supervisão 
humana e diretrizes para 
integridade acadêmica. 

2023 

Chen, X.; Xie, H.; 
Li, Z.; Cheng, G.; 

Leng, M.; Wang, F. 
L. 

Information fusion 
and artificial 

intelligence for smart 
healthcare: a 

bibliometric study 

Bibliometria evidencia 
crescimento de IA em saúde, 
com foco em fusão de dados 

e apoio à decisão. 

Avanço depende de 
integração de dados, 
interoperabilidade e 

governança. 

2020 
Galmarini, C. M.; 

Lucius, M. 

Artificial 
intelligence: a 

disruptive tool for a 
smarter medicine 

Revisão discute limitações do 
modelo biomédico de P&D e 

descreve bases de IA e 
aplicações, além de desafios 

e limitações. 

Defende inteligência coletiva 
humano-IA para melhorar 
pesquisa e cuidado, sem 

substituir humanos e alinhada 
a metas de saúde global. 

Fonte: Autores, 2025 

 

4 DISCUSSÕES 

A incorporação da inteligência artificial na gestão em saúde pode ser compreendida como parte 

de um processo mais amplo de transformação das formas de governo das populações, no qual 

tecnologias digitais passam a mediar práticas decisórias, classificatórias e normativas (Foucault, 2008; 

Rose, 2013). 

No âmbito da Saúde Coletiva, tal racionalidade algorítmica articula-se a modelos gerencialistas 

orientados por eficiência, desempenho e mensuração de resultados, tensionando princípios históricos 

do SUS, como equidade, integralidade e universalidade (Giovanella et al., 2018; Paim, 2019). 

A centralidade crescente dos algoritmos na tomada de decisão tende a deslocar debates éticos 

e políticos para um plano tecnocrático, no qual escolhas distributivas são naturalizadas como resultados 

neutros de modelos computacionais (Kitchin, 2014; Benjamin, 2019). 
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No que se refere à organização do trabalho em saúde, a mediação algorítmica redefine papéis 

profissionais, intensifica mecanismos de controle e pode reduzir a autonomia profissional, com riscos 

de empobrecimento da dimensão relacional do cuidado (Merhy, 2014; Antunes, 2018). 

A literatura contemporânea evidencia que sistemas de IA podem reproduzir vieses estruturais 

presentes nos dados, aprofundando desigualdades sociais, raciais e territoriais, especialmente em 

contextos de assimetria na produção e qualidade de dados (Benjamin, 2019; O’neil, 2016; Morley et 

al., 2020). 

Embora ferramentas digitais e algoritmos ampliem o acesso, a vigilância e a gestão do cuidado, 

persistem desigualdades digitais que tendem a reproduzir e, em alguns casos, aprofundar iniquidades 

já existentes nos territórios. A gestão algorítmica, quando descolada do princípio da territorialização 

do SUS, corre o risco de reforçar uma racionalidade tecnocrática, pouco sensível às singularidades 

socioculturais e às vulnerabilidades locais (Lopes Júnior et al., 2025; Giovanella et al., 2018). 

Do ponto de vista da governança, há defasagem entre adoção tecnológica e capacidade 

regulatória. Marcos éticos, transparência algorítmica e responsabilização são condições para que a IA 

seja compatível com direitos humanos e justiça social (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021; 

Floridi et al., 2018; Marques et al., 2025). 

Nesse sentido, a articulação entre algoritmos e territórios coloca desafios centrais para a gestão 

em saúde, exigindo que a inteligência artificial seja compreendida como ferramenta complementar ao 

trabalho vivo, e não como substituta da análise situada dos profissionais e do controle social. A 

incorporação crítica da IA deve, portanto, fortalecer a coordenação do cuidado, a gestão territorializada 

e a participação democrática, alinhando inovação tecnológica aos princípios de universalidade, 

integralidade e equidade do Sistema Único de Saúde (Lopes Júnior et al., 2025; Merhy, 2014; Paim, 

2019). 

Assim, a Saúde Coletiva é convocada a desvelar efeitos políticos da IA na gestão em saúde e a 

reafirmar controle social, participação democrática e formação crítica como estratégias para enfrentar 

a tecnocratização da gestão pública (Paim, 2019; Giovanella et al., 2018). 

 

5 CONCLUSÃO  
A revisão narrativa crítica evidência que a inteligência artificial aplicada à gestão em saúde 

constitui um fenômeno complexo, atravessado por dimensões técnicas, políticas e éticas, com impactos 

diretos sobre a organização do trabalho, a tomada de decisão e a governança dos sistemas públicos de 

saúde (Kitchin, 2014; Giovanella et al., 2018; Nutbeam; Milat, 2024; Olawadde et al., 2023). 

Embora a literatura aponte ganhos potenciais em eficiência, previsão e planejamento, a 

incorporação acrítica da IA pode aprofundar desigualdades sociais, fragilizar a autonomia dos 
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trabalhadores e comprometer princípios estruturantes do SUS (Paim, 2019; Benjamin, 2019; O’neil, 

2016). 

Conclui-se que a adoção da IA na gestão em saúde deve ser orientada por perspectiva crítica e 

democrática, com fortalecimento da regulação estatal, governança ética, transparência algorítmica e 

participação social, de modo a subordinar a tecnologia a um projeto público de saúde comprometido 

com justiça social (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2021; Rodrigues et al., 2025). 

 

LIMITAÇÕES METODOLÓGICAS 

 

Como revisão narrativa crítica, este estudo apresenta limitações inerentes à sua natureza metodológica. 

A seleção dos artigos que compõem o corpus analítico não teve caráter exaustivo nem seguiu 

protocolos de revisões sistemáticas ou de escopo, o que pode ter resultado na não inclusão de produções 

relevantes fora das bases consultadas ou do recorte temporal adotado. Além disso, a análise baseou-se 

em estudos empíricos secundários e documentos normativos, não incorporando dados primários, o que 

limita a possibilidade de generalização dos achados. Ainda, a interpretação dos resultados foi orientada 

por um referencial teórico-crítico da Saúde Coletiva, assumindo-se explicitamente o caráter situado e 

analítico da leitura realizada. Contudo, tais limitações não comprometem a validade do estudo, uma 

vez que o objetivo foi produzir uma síntese interpretativa e crítica sobre a incorporação da inteligência 

artificial na gestão em saúde, contribuindo para o debate teórico, político e ético no campo da Saúde 

Coletiva. 
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